


PARECER CONJUNTO


REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 14/2021
ASSUNTO:	Ratifica o protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do Coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
AUTOR: Prefeito Municipal

Em razão da urgência na deliberação do projeto em comento, que foi remetido à Câmara pelo senhor Prefeito com pedido de sessão extraordinária, os presidentes das comissões entraram em comum acordo para realizar reunião conjunta e assim examinar e emitir parecer sobre a matéria, conforme prevê o Regimento Interno em seu artigo 77.
O projeto que nos foi submetido ratifica o protocolo de intenções firmado entre Municípios brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para combate à pandemia do Coronavírus; medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
Conforme se verifica da exposição dos motivos apresentado “atentos à todas as possibilidades para aquisição dos imunizantes, tanto que já encaminhamos projeto de lei a Câmara Municipal, que já foi devidamente aprovado, suplementando a ficha orçamentária. Dentre várias possibilidades surgiu a possibilidade de adesão a um consórcio sob responsabilidade da Frente Nacional de Prefeitos, a Prefeitura já manifestou interesse na adesão a referido consórcio, havendo agora a necessidade de ratificação da Câmara ao Protocolo de intenções anexado.(....) esse Consórcio é efetivamente um instrumento para oportunizar ganho de escala, proporcionando vantajosidade nas negociações dos Municípios, sejam de preços, condições contratuais e/ou prazos. Trata-se de um instrumento legal, amparado na Lei Federal nº 11.107/2005, que oferece segurança jurídica, podendo minimizar judicializações a que compras em menor escala estariam sujeitas. Além disso, o fato de o Município estar apto a comprar por intermédio do Consórcio não impede aquisições diretas de nenhuma espécie. Portanto, o Consórcio não interfere na autonomia dos Municípios. Pelo contrário, a reforça”.
A justificativa traz, ainda, que o Consórcio Público, que será constituído a partir do presente protocolo de intenções, está em sintonia com a Lei Federal nº 11.107/2005 e seu decreto federal regulamentador. A partir da ratificação do protocolo de intenções surgirá nova pessoa jurídica de direito público, com natureza jurídica autárquica, que será estruturada para executar as finalidades que motivaram sua criação, sendo certo que o Consórcio irá se submeter a todos os princípios que regem a ação administrativa do Estado, como, por exemplo, legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência.
Em trâmite, a propositura foi examinada pela Procuradoria Jurídica que manifestou no sentido de que a proposta deve prosperar por não conter vícios constitucionais e regimentais.
Em relação à comissão de constituição, justiça e redação, foi reafirmada a legalidade e constitucionalidade manifestadas em parecer jurídico que acompanha o processo.
No tocante ao que compete à comissão de saúde, ressaltam que o propósito do projeto é mais uma medida adotada pelo Poder Executivo para colaborar com a cobertura vacinal considerando as acelerações de novos casos de COVID-19 em Botucatu, como observado no final do mês de dezembro, início de janeiro.




Após análise, as comissões manifestam pelo prosseguimento do projeto, reservando o direito de manifestação em Plenário.


Plenário “Vereador Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 16 de março de 2021.
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